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Introdução 
 

A despesa pública corresponde ao conjunto de gastos realizados pelo poder público, 
para garantir o funcionamento da máquina administrativa e a implementação de políticas 
públicas em benefício da sociedade, com observância contínua dos princípios da boa 
governança. Trata-se de um processo essencial para a concretização dos objetivos 
definidos no planejamento governamental, como educação, saúde, infraestrutura, 
segurança, entre outros. 

A correta execução da despesa pública é de fundamental importância, pois 
assegura que os recursos arrecadados sejam aplicados de forma eficiente, transparente e 
em conformidade com a legislação vigente. Esse trabalho permite não apenas o 
atendimento das necessidades da população, mas também a preservação do equilíbrio 
fiscal e da responsabilidade na gestão das contas públicas. 

Com o objetivo de apoiar os servidores municipais na condução desse processo, a 
Controladoria Geral do Município - CGM disponibiliza materiais de orientação. O presente 
material foi elaborado no contexto do Treinamento Presencial sobre Execução da Despesa 
Pública, realizado nos dias 08 e 09 de dezembro de 2025 e tem como referência o Manual de 
Execução de Despesa, reunindo conceitos, fundamentos legais, fluxos e boas práticas 
voltadas à adequada aplicação dos recursos públicos. 
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1 Classificação Orçamentária da 
Despesa 
 

A classificação orçamentária da despesa é a base da execução orçamentária e 
financeira, pois organiza, controla e dá transparência ao gasto público. 

No âmbito municipal, envolve identificar: 

●​ Programa de Trabalho (PT) 
●​ Natureza da Despesa (ND) 
●​ Fonte de Recursos 
●​ Subelemento da Despesa (nível detalhado adotado no Município) 
●​ PTRES (Plano de Trabalho Resumido) 

1.1 Explicando cada elemento da classificação 

1.1.1 Programa de Trabalho – PT  

O Programa de Trabalho (PT) é o “endereço” da despesa no orçamento. Ele indica 
para qual finalidade a despesa será realizada, vinculando cada gasto a uma política pública 
prevista no Plano Plurianual (PPA), na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei 
Orçamentária Anual (LOA). 

 O PT é composto por 13 dígitos, distribuídos em blocos que identificam função, 
subfunção, programa e ação. 

 Exemplo prático: 04.122.0007.2004 

 Decodificação do código: 

●​ 04 (Função): Administração → identifica a área de atuação governamental. 
●​ 122 (Subfunção): Administração Geral → detalha a linha de atuação dentro da 

função. 
●​ 0007 (Programa): Gestão e Manutenção do Poder Executivo → conjunto de ações 

permanentes de suporte à gestão administrativa. 
●​ 2004 (Ação): Manutenção das Atividades Administrativas da Prefeitura → atividade 

contínua de apoio ao funcionamento da estrutura da Prefeitura. 
●​ O “2” inicial indica que é uma Atividade (ação de caráter contínuo). 
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●​ Os três últimos dígitos (004) identificam a ação específica definida pelo Município. 

 Como funciona o vínculo na prática: Se uma Secretaria “X” precisa pagar as contas 
de energia elétrica da sede administrativa, por exemplo, essa despesa não é lançada de 
forma isolada. Ela será registrada dentro do Programa de Trabalho 04.122.0007.2004 – 
Manutenção das Atividades Administrativas. 

 Resumo: O Programa de Trabalho responde à pergunta: “para quê a despesa existe?” 

 Cada parte do código tem um significado próprio (função, subfunção, programa e 
ação), e toda despesa obrigatoriamente deve estar associada a um PT, que funciona como 
sua localização no orçamento municipal. 

 

1.1.2 Natureza da Despesa (ND) 

Código nacional de 06 dígitos, padronizado pela STN, que identifica o objeto do 
gasto. A Prefeitura de Juiz de Fora utiliza ainda mais 02 dígitos, ao final dos 06 primeiros 
padronizados, com a finalidade de se refinar a despesa. 

Cada parte possui um significado: 

●​ 1º dígito – Categoria Econômica: 

3 = Despesas Correntes 
4 = Despesas de Capital 

●​ 2º dígito – Grupo de Natureza da Despesa (GND). 

Exemplos: 

1 = Pessoal e Encargos Sociais 
2 = Juros e Encargos da Dívida 
3 = Outras Despesas Correntes 
4 = Transferências de Capital 

●​ 3º e 4º dígitos – Modalidade de Aplicação. 

Exemplos: 
 ​ 90 = Aplicação Direta 
 ​ 50 = Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos 
 ​ 71 = Transferências a Consórcios Públicos 

●​ 5º e 6º dígitos – Elemento de Despesa. 
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Exemplos: 

 ​ 30 = Material de Consumo 
 ​ 36 = Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
 ​ 39 = Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 ​ 52 = Equipamentos e Material Permanente 

1.1.3 Subelemento 

Refina a despesa e deve ser consultado no Classificador Municipal. 

Exemplo: 

 ​ 3.3.90.30 = Material de Consumo (ND nacional, 6 dígitos) 
 ​ 3.3.90.30.16 = Material de expediente (subelemento local utilizado para 

compra de papel sulfite A4, por exemplo) 
 ​ 3.3.90.30.01 = Combustível automotivo (subelemento local utilizado para 

aquisição de gasolina, por exemplo). 
 

1.1.4 PTRES (Plano de Trabalho Resumido) 

No Município de Juiz de Fora, é um código de 6 dígitos que vincula a Unidade 
Gestora - UG ao Programa de Trabalho - PT: 

●​ 2 primeiros dígitos → correspondem à UG 
●​ 4 últimos dígitos → correspondem ao Programa de Trabalho (código de 13 dígitos) 

O PTRES funciona como chave de consulta e relatórios no sistema municipal, sem 
substituir a classificação oficial. 

 

1.2 Consulta ao Orçamento Inicial da Unidade 
Gestora (UG) 

Para verificar o Programa de Trabalho, a Natureza da Despesa (sem o subelemento) 
e a Fonte de Recursos, deve-se acessar o orçamento inicial da UG por meio do sistema 
DimAcesso: Passo a passo: Módulo DIMLOA → selecionar o exercício vigente → selecionar a 
UG → selecionar Orçamento → selecionar Despesa. 

Importante: tais informações correspondem à carga inicial da Lei Orçamentária 
Anual (LOA), ou seja, ao valor aprovado em lei. Não representam o saldo disponível para 
empenho, que deve ser consultado em relatórios de execução. 
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1.3 Consulta ao Subelemento da Despesa 

 Para identificar o subelemento (nível mais analítico da ND, adotado em Juiz de Fora 
para detalhamento do gasto), deve-se acessar o Classificador de Despesas do Município.    

O subelemento refina a despesa, indicando o objeto específico (ex.: papel A4, 
combustível, energia elétrica, telefonia). 

 Resumindo: 

●​ O Programa de Trabalho mostra para quê a despesa existe. 
●​ A Natureza da Despesa mostra o que é a despesa em termos gerais e como 

interpretar seus dígitos. 
●​ O Subelemento (em JF, 7º e 8º dígitos) mostra o detalhamento do objeto adquirido ou 

contratado. 
●​ O PTRES funciona como um código resumido que vincula UG e Programa de 

Trabalho. 
●​ O DIMACESSO e o Classificador de Despesas do Município são os sistemas onde 

essas informações podem ser consultadas. 

 Observação: Além da classificação orçamentária da despesa, é indispensável 
identificar a Fonte de Recursos, que mostra de onde virá o dinheiro e as condições legais de 
sua aplicação. Esse tema será tratado no próximo item. 

 

2 Fonte de Recursos 
 A Fonte de Recursos é uma classificação orçamentária que complementa tanto o 

Programa de Trabalho, quanto a Natureza da Despesa. 

 Ela identifica a origem do dinheiro e, ao mesmo tempo, as condições legais e 
finalidades de sua aplicação, assegurando que cada gasto respeite as vinculações 
constitucionais, legais e contratuais. 

 Em outras palavras, a Fonte de Recursos indica: 

●​ De onde vêm os recursos (Tesouro, convênios, transferências, operações de crédito 
etc.); 

●​ Em que eles podem ser aplicados, conforme as regras de vinculação (Fundeb 
apenas em educação, SUS apenas em saúde, convênios conforme o objeto pactuado, 
operações de crédito em investimentos, etc.). 
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 2.1 Principais origens de recursos 

●​ Tesouro Municipal: recursos próprios do município, arrecadados com tributos e 
taxas. 

●​ Convênios: valores recebidos de outros entes mediante parcerias. 
●​ Transferências da União ou do Estado: como recursos do SUS, Fundeb, ICMS Saúde, 

entre outros. 
●​ Operações de Crédito: recursos obtidos por meio de financiamentos ou empréstimos 

contratados pelo Município, destinados principalmente a investimentos. 
●​ Outras origens previstas na Lei Orçamentária Anual (LOA). 

Exemplos práticos: 

●​ Fonte 1500000000 – Tesouro Municipal - exercício corrente. 
●​ Fonte 1700000000 – Convênio- exercício corrente. 

 2.2 Estrutura da Fonte de Recursos 

A fonte de recursos é classificada por um código de 10 dígitos, composto por: 

●​ 6 primeiros dígitos: seguem o padrão da STN, garantindo padronização nacional. 
●​ 4 últimos dígitos (CO): correspondem ao código interno municipal, utilizado para 

detalhar a destinação específica do recurso (ex.: saúde, educação, assistência social, 
contrapartidas). 

 Esse desdobramento permite controlar com precisão não apenas de onde vem o 
recurso, mas também como ele deve ser aplicado. 

Exemplo: 

●​ Fonte 170000 (STN) = Convênio União 
●​ PJF com uso do CO= 1700003110 - Outras Transferências de Convênios ou 

Instrumentos Congêneres da União - Emenda Individual 

 Conclusão: A Fonte de Recursos é um elemento indispensável da classificação 
orçamentária, pois: 

●​ Complementa a identificação da despesa junto ao Programa de Trabalho e à 
Natureza de Despesa; 

●​ Informa de onde vêm os recursos e em que eles podem ser aplicados; 
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●​ Viabiliza o correto uso de recursos de operações de crédito, convênios e 

transferências obrigatórias. 

3 Movimentações Orçamentárias 
Após a correta classificação da despesa e a definição da fonte de recursos, pode ser 

necessário realizar ajustes no orçamento aprovado, de modo a compatibilizar a execução 
com as necessidades da gestão. Esses ajustes se dão por meio das movimentações 
orçamentárias. 

 3.1 Tipos de Movimentações Orçamentárias 

 3.1.1 Remanejamento 

●​ Por Fonte: ocorre quando se altera apenas o Código de Acompanhamento da 
Execução Orçamentária (CO), que corresponde aos 4 últimos dígitos da fonte de 
recursos. Nesse caso, muda-se a aplicação do recurso, sem alterar sua origem. 

●​ Por Natureza da Despesa: ocorre quando se altera apenas os 2 últimos dígitos da ND, 
que especificam o objeto de gasto (ex.: papel, combustível, medicamentos), sem 
alterar o grupo de despesa, categoria econômica ou modalidade de aplicação. 

 

3.1.2 Suplementação 

É a movimentação orçamentária que reforça uma dotação já existente. Pode ocorrer: 

●​ Interna: dentro da mesma Unidade Gestora. 
●​ Externa: entre diferentes Unidades Gestoras. 

A suplementação deve observar o artigo 43 da Lei 4.320/1964, podendo ser realizada 
por anulação de dotações, utilização de superávit financeiro ou excesso de arrecadação. 

 

 3.1.3 Crédito Especial 

Destina-se a criar dotação para um Programa de Trabalho não previsto na LOA. 

Sua abertura depende de autorização legislativa e ato do Executivo (decreto). 
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3.2 Lançamentos no Sistema 

As movimentações orçamentárias são realizadas no sistema DimAcesso → Módulo 
DIMMOR. 

 

4 Descentralização de Créditos 
Orçamentários e Financeiros 
4.1 Conceito 

A descentralização ocorre quando a UGR (Unidade Gestora Responsável) transfere 
parte de seus créditos orçamentários e financeiros para uma UGE (Unidade Gestora 
Executora), que passa a realizar o empenho, a liquidação e o pagamento. 

 

4.2 Finalidade 

A descentralização é adotada quando a UGE possui expertise técnica para executar 
o objeto. 

Exemplo: uma UG prevê a execução de obra em sua LOA, mas descentraliza créditos 
para a Secretaria de Obras, unidade especializada. 

 

4.3 Benefícios 

●​ Aproveitamento do conhecimento técnico especializado; 
●​ Maior eficiência na execução; 
●​ Redução de atrasos e falhas; 
●​ Agilidade no acompanhamento; 
●​ Transparência e rastreabilidade; 
●​ Preservação do PPA e da LDO. 
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4.4 Responsabilidades 

●​ Diferentemente da suplementação, a descentralização não altera a LOA original. 
●​ A UGR mantém responsabilidade pela dotação descentralizada e pela prestação de 

contas. 
●​ A UGE executa a despesa. 

 

4.5 Codificação da Unidade Gestora Descentralizada 

- UGD 

 A descentralização gera uma nova unidade gestora (UGD), cujo código é formado 
por: 

●​ 4 primeiros dígitos da UGR; 
●​ 2 primeiros dígitos da UGE. 

Exemplo: CGM (UGR 231100) descentralizou para SG (UGE 011100) → UGD 231101 

 

4.6 Base Legal 

 Regulamentada pelo Decreto 15.682/2023 (ou norma que venha a substituí-lo). 
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5 Impacto Orçamentário e 
Financeiro  
5.1 Conceito 

O Impacto Orçamentário e Financeiro é o estudo e a estimativa que visam 
comprovar a existência de recursos orçamentários e financeiros suficientes para suportar 
determinada despesa, no exercício em vigor e nos dois subsequentes, bem como sua 
compatibilidade com o PPA, a LDO e a LOA. 

Sua exigência decorre dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar 101/200 - LRF, que 
disciplinam as hipóteses de criação, expansão, aperfeiçoamento e continuidade de 
despesas públicas. 

5.2 Art. 16 da LRF – Regras Gerais 

Nos termos do art. 16, toda criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 
governamental que acarrete aumento de despesa deve ser acompanhada de: 

I.​ estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em 
vigor e nos dois subsequentes; 

II.​ declaração do Ordenador da Despesa, atestando a adequação da despesa à LOA e sua 
compatibilidade com o PPA e a LDO. 

Aqui se enquadram despesas novas ou ampliadas que não tenham caráter 
continuado, como obras, serviços, convênios, aquisições de maior porte e contratos 
temporários. 

 

16 

 



https://www.pjf.mg.gov.br/subsecretarias/ssf/departamento_
processos_contabeis/index.phpDezembro / 2025 

 

5.3 Art. 17 da LRF – Despesa Obrigatória de Caráter 

Continuado 

O art. 17 disciplina as despesas de caráter obrigatório e continuado, entendidas 
como aquelas cuja execução ultrapassa dois exercícios, derivadas de lei, medida provisória 
ou ato normativo que imponha obrigação por prazo indeterminado. 

A criação ou aumento dessas despesas dependerá de: 

I.​ estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício vigente e nos dois 
subsequentes; 

II.​ comprovação de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas na LDO 
(Anexo de Metas Físicas); 

III.​ indicação da origem de custeio, mediante aumento permanente de receita ou 
redução permanente de despesa, que compense o aumento do gasto (compensação 
fiscal); 

Aqui se enquadram despesas com pessoal, benefícios permanentes, pisos salariais, 
subsídios e programas sociais de caráter continuado. 

 

5.4 Identificação a partir da LOA 

Para diferenciar se a despesa exige impacto, deve-se confrontar com a LOA: 

●​ Manutenção (despesa corrente habitual): despesa já prevista integralmente na LOA, 
executada dentro da dotação existente e que não configura criação , expansão ou 
aperfeiçoamento de ação governamental → não exige impacto adicional. 

●​ Criação: despesa não prevista na LOA, surgindo como nova ação, programa, obra ou 
obrigação → exige impacto (art. 16). 

●​ Expansão: despesa já prevista, mas ampliada em valor ou abrangência → exige 
impacto (art. 16 ou 17, conforme o caso). 

●​ Despesa continuada: criação ou aumento de obrigação permanente → exige impacto 
+ compensação (art. 17). 
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5.5 Hipóteses de dispensa 

Não se exige impacto: 

●​ revisão geral anual da remuneração dos servidores (RGA) (art. 37, X, Constituição da 
República) (dispensa expressa no parágrafo 6º do art. 17 da LRF); 

●​ despesas de manutenção corrente já previstas integralmente na LOA; 
●​ pagamento da dívida pública; 

Fora dessas hipóteses restritas, todo novo gasto ou acréscimo de despesa deve ser 
precedido de impacto (art. 16 e art. 17 da Lei Complementar 101/200 - LRF). 

 

5.6 Procedimento 

O processo deve conter: 

●​ formulário próprio de estimativa de impacto orçamentário-financeiro, preenchido 
pela Unidade Gestora; 

●​ demonstração da dotação orçamentária disponível; 
●​ análise de compatibilidade com PPA, LDO e LOA; 
●​ estimativa do impacto no exercício vigente e nos dois subsequentes (tanto para o 

art. 16, quanto para o 17 Lei Complementar 101/200 - LRF); 
●​ memória de cálculo e premissas utilizadas (artigo 17, parágrafo 2º); 
●​ Declaração de Compatibilidade Orçamentária e Financeira, expedida pelo ordenador 

da despesa (art. 16, II, Lei Complementar 101/200 - LRF); 
●​ quando envolver despesa de pessoal, análise da CGM, quanto aos limites dos arts. 18 

a 20 da Lei Complementar 101/200 - LRF. 

 

5.7 Fluxo interno resumido 

1.​ Unidade Gestora: elabora a estimativa, a memória de cálculo e preenche o 
formulário de impacto. 

2.​ Ordenador de despesa: expede a Declaração de Compatibilidade Orçamentária e 
Financeira. 
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3.​ Secretaria da Fazenda (SF): realiza a análise da dotação orçamentária e a 

compatibilidade com PPA/LDO/LOA e verifica a compensação (Art. 17). 
4.​ Controladoria-Geral do Município (CGM): analisa os casos de despesa com pessoal e 

valida a adequação fiscal. 
5.​ Secretaria da Fazenda (SF): acompanha a execução financeira, garantindo 

disponibilidade de caixa. 

 

5.8 Manual 

A CGM disponibiliza em sua página, o Manual sobre o Impacto Orçamentário e 
Financeiro.  

 

6 Autorização da Despesa pelo 
Comitê Gestor de Contratos e 
Convênios – CGCC 

 

6.1 Hipóteses de Submissão 

 Devem ser submetidas à análise e autorização do CGCC: 

●​ Criação, expansão ou aperfeiçoamento de despesa, de natureza continuada ou não - 
que deverão ser precedidas de Impacto Orçamentário e Financeiro; 

●​ Contratações, inclusive por dispensa ou inexigibilidade; 
●​ Termos aditivos que alterem prazo ou valores contratuais; 
●​ Contrapartidas em convênios, contratos ou parcerias custeadas pelo Tesouro 

Municipal. 
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6.2 Dispensas de análise 

 Existem hipóteses em que a análise pelo CGCC não é exigida, conforme 
expressamente previsto no Decreto. Nessas situações, a unidade deve sempre consultar a 
norma vigente antes de efetuar a despesa. 

 

6.3 Procedimento 

 O encaminhamento deve ser realizado por meio da Plataforma Prefeitura Ágil, 
mediante abertura do Documento específico “Comitê Gestor de Contratos e Convênios”, para 
análise e decisão autorizativa do CGCC. 

 

6.4 Base Legal 

 As regras estão previstas no Decreto Municipal 17.259/2025 (ou norma que venha a 
substituí-lo). 

 

7 SIGDEIN – NetDEIN 
 

7.1 Conceito 

 O NETDEIN é o sistema informatizado utilizado pelo Município de Juiz de Fora para 
o registro e gestão das demandas de compras e contratações. 

 Ele é integrado ao cadastro de materiais e serviços, o que garante uniformidade das 
descrições e padronização das requisições. 
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 Por meio dele, as unidades administrativas inserem suas solicitações de bens e 

serviços, que seguem para análise, tramitação e posterior integração com os módulos de 
licitação. 

O NETDEIN funciona como a porta de entrada das despesas municipais, reunindo 
informações essenciais à instrução da demanda: 

●​ Produto ou serviço solicitado; 
●​ Dotação orçamentária e fonte de recursos; 
●​ Quantitativo e valor unitário; 
●​ Valor total estimado da contratação. 

 

7.2 Passo a Passo de Preenchimento 

1.​ Acessar o sistema NETDEIN. 
2.​ Clicar em comprar → preencher todos os campos até “observação”. 
3.​ Salvar como nova → clicar em editar. 
4.​ Selecionar a categoria → buscar por categoria/material ou digitar o código. 
5.​ Informar quantitativo e valor unitário → incluir item. 

a.​ Havendo mais de um item: repetir a etapa de edição e inclusão. 
6.​ Verificar sempre a unidade de medida para evitar erros no quantitativo. 

 

7.3 Impressão do SIGDEIN 

Selecionar opção imprimir → formato Acrobat (PDF) → exportar → salvar em pasta 
selecionada. 

 

7.4 Observações Importantes 

●​ Quando houver mais de uma dotação orçamentária, fonte de recursos ou natureza 
de despesa e demais informações relevantes à pretensa contratação, registrar tais 
informações no campo “observação”. 

●​ Conferir sempre as descrições padronizadas do catálogo de materiais e serviços. 
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●​ O preenchimento correto no NETDEIN facilita a análise e agiliza a tramitação da 

demanda. 

 
8 EMPENHO 
8.1 Conceito 

 O empenho é o ato pelo qual a Administração Pública reserva recursos 
orçamentários e financeiros para assegurar o pagamento de uma despesa, vinculando-a a 
um objeto específico. 

 Na prática, é um bloqueio formal que garante a disponibilidade orçamentária para o 
pagamento de um bem ou serviço, após a entrega ou prestação. 

 Base legal – Lei 4.320/1964: 

●​ Art. 58 – “O empenho da despesa é o ato emanado de autoridade competente que 
cria para o Estado obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de 
condição.” 

●​ Art. 60 – “É vedada a realização de despesa sem prévio empenho.” 
●​ Art. 60, §2º – “Será feito por estimativa o empenho da despesa cujo montante não se 

possa determinar.” 

 

8.2 Importância 

 Nenhuma despesa pode ser executada sem prévio empenho, visto que o mesmo: 

●​ Garante a disponibilidade orçamentária e financeira. 
●​ Autoriza formalmente a despesa. 
●​ Evita a realização de gastos irregulares, passíveis de responsabilização do gestor. 
●​ Confere segurança jurídica e transparência ao processo de execução da despesa. 
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8.3 Tipos de Empenho 

1.​ Ordinário – para despesas com valor fixo e pré-definido, pagas em parcela única. 

Exemplo: aquisição de 100 cadeiras. 

2.​ Estimativo – para despesas cujo valor não pode ser previamente determinado. 

Exemplo: água, energia elétrica, combustíveis. 

3.​ Global – para despesas de valor conhecido, mas pagas em parcelas fixas e 
predeterminadas. 

Exemplo: aluguel de imóvel ou veículo. 

 

8.4 Requisitos para Lançamento 

 Antes da emissão da Nota de Empenho (NE), observar: 

●​ Autorização do CGCC, quando aplicável. 
●​ Cadastro do fornecedor: verificar se o mesmo consta cadastrado no sistema 

(comando >concredor, informando CNPJ/CPF). 
●​ Caso não esteja cadastrado, solicitar à SF/DEIN/SOFS, informando: razão 

social/nome completo, CNPJ/CPF, dados bancários, endereço e telefone. 
●​ Classificação da despesa: verificar enquadramento correto do Programa de 

Trabalho, da Natureza da Despesa e da Fonte de Recursos. 
●​ Dotação orçamentária disponível, suficiente para arcar com a totalidade da despesa, 

até o final do exercício financeiro.  
●​ Disponibilidade de cota financeira, suficiente para arcar com a totalidade da 

despesa, até o final do exercício financeiro (limite financeiro para pagamento, 
disponibilizado conforme fluxo de caixa). 

●​ Regularidade fiscal: apresentação das certidões exigidas (FGTS, Dívida Ativa da 
União, Estadual, Trabalhista, Municipal de JF e da sede da empresa). 

●​ Consultar o Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral da empresa. 
●​ Descrição detalhada do objeto e dos quantitativos. 
●​ Local de entrega/prestação do serviço. 
●​ Referência legal da despesa (verificar no parecer jurídico). 

23 

 



https://www.pjf.mg.gov.br/subsecretarias/ssf/departamento_
processos_contabeis/index.phpDezembro / 2025 

 
●​ Identificação do vínculo contratual (contrato, aditivo, convênio, ata de registro de 

preços, termo de colaboração, etc.). 
●​ Cronograma de desembolso referente ao pagamento da despesa, elaborado de modo 

a assegurar o cumprimento do pactuado, com a adequada programação do fluxo de 
caixa da Administração. 

●​ Modalidade de licitação, dispensa ou inexigibilidade. 
●​ Indicação de recursos vinculados/externos, quando houver (emenda, convênio, 

contrato de repasse, etc). 
●​ Número da conta pagadora da despesa. 
●​ Formulário de Autorização de Despesa – deve ser preenchido na Plataforma 

Prefeitura Ágil (Formulário 1 – Anexo I). 
●​ O formulário deve ser assinado pelo Ordenador da Despesa e pelo Responsável do 

DEIN/SAEIN ou unidade correlata, como condição para validação da autorização da 
despesa. 

          ​  

8.5 Regras e observações gerais 

●​ Apenas empenhos originais podem ser reforçados, anulados ou liquidados. 
●​ Empenhos ordinários não podem ser reforçados. 
●​ Os empenhos devem ser restritos ao exercício financeiro e ao prazo contratual. 
●​ Necessidade de novo empenho a cada exercício ou termo aditivo. 
●​ Histórico do empenho deve ser o mais completo possível (o que, para que, para onde 

e vínculo/fonte), evitando descrições genéricas e assegurando a aderência a 
recursos vinculados (saúde/educação), para prevenir glosas por auditoria 
automatizada dos órgãos de controle. 

8.5.1 Histórico do Empenho: descrição mínima obrigatória 

(compliance e prevenção de glosas) 

Para atender às exigências de transparência, rastreabilidade e correta vinculação da 
despesa à fonte de recursos (especialmente quando se tratar de recursos vinculados à 
saúde e à educação), o histórico do empenho deve conter, de forma clara e completa: 

●​ O que está sendo adquirido/contratado (bem/serviço, quantitativos e, quando 
cabível, características relevantes: marca/modelo, especificação técnica, unidade de 
medida). 
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●​ Para que finalidade (destinação associada à política pública/atividade/projeto/ação 

orçamentária). 
●​ Para onde a entrega/execução será realizada (UG recebedora, local, escola/unidade 

de saúde/secretaria/almoxarifado, quando aplicável). 
●​ Vínculos do gasto (processo/contrato/aditivo/ARP/convênio/termo de colaboração e 

a fonte de recursos / emenda / repasse). 

Observação: Órgãos de controle externo utilizam ferramentas automatizadas (robôs) 
para confrontar o histórico do empenho com a natureza da despesa e a fonte de recursos. 
Descrições genéricas podem resultar em glosas/apontamentos. 

 

8.6 Reforço e Anulação de Empenhos 

8.6.1 Reforço de Empenho 

 O reforço consiste em aumentar o valor de um empenho já emitido, mantendo a 
mesma dotação, fornecedor e objeto. 

●​ Permitido apenas para empenhos estimativos e globais. 
●​ Vedado para empenhos ordinários (pois são de parcela única e valor previamente 

definido). 

Exemplo: conta de energia elétrica que supera o valor inicialmente estimado. 

 

8.6.2 Anulação de Empenho 

 A anulação é o cancelamento total ou parcial de um empenho, quando se verifica: 

●​ Que o serviço não será prestado ou o bem não será entregue. 
●​ Erro no valor ou nos dados do empenho. 
●​ Alteração contratual que reduza quantitativos. 
●​ A anulação deve ser sempre justificada e formalizada no processo. 

Exemplo: redução da quantidade de materiais contratados por termo aditivo de supressão. 
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8.7 CNDs 

●​ FGTS 
●​ Dívida Ativa União 
●​ Estadual MG 
●​ Trabalhista 
●​ PJF: certidão “simplificada”, emitida internamente através do sistema SIFAM ou 

CNDA, expedida pela Fazenda municipal diretamente ao contribuinte. 
●​ Estadual (sede da empresa): solicitar diretamente à empresa a apresentação da 

certidão ou tentar emitir pelo portal da Secretaria de Fazenda do Estado 
correspondente. 

●​ Municipal (sede da empresa): solicitar a certidão junto à Prefeitura do município 
onde a empresa possui sede, ou verificar a possibilidade de emissão pelo portal 
eletrônico da respectiva Fazenda Municipal. 

 

9 Gestão e Fiscalização 
 

9.1 Obrigatoriedade 

Os instrumentos listados no Item 10 (contratos administrativos, convênios, termos 
de colaboração, termos de fomento, acordos de cooperação e atas de registro de preços) 
devem contar com designação de Gestor e Fiscal(is), como condição indispensável à sua 
execução. 

A exigência decorre do art. 117 da Lei 14.133/2021 e do Decreto Municipal 
15.635/2022. 

 

9.2 Competência, Registro e Formalização 

●​ A designação é de competência do dirigente da Unidade Gestora (UG). 
●​ Deve ser formalizada por Portaria expedida via sistema JF-Legis, com publicação 

oficial, antes do início da execução. 

26 

 



https://www.pjf.mg.gov.br/subsecretarias/ssf/departamento_
processos_contabeis/index.phpDezembro / 2025 

 
●​ Substituições, temporárias ou definitivas, devem ser igualmente formalizadas por 

nova Portaria. 
●​ A Portaria deve ser anexada ao processo administrativo correspondente. 
●​ Recomenda-se a indicação de gestor e fiscal substitutos para assegurar a 

continuidade da fiscalização. 

 

9.3 Ciência e Observância 

●​ O gestor e o(s) fiscal(is) designados devem registrar ciência formal de suas 
nomeações e atribuições. 

●​ O servidor designado pode, no prazo de 2 dias úteis, solicitar substituição, 
justificando falta de condições ou incompatibilidade técnica. 

●​ É obrigatória a observância ao  Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos e 
Congêneres, que consolida direitos, deveres e responsabilidades dos designados. 

 

9.4 Atenção Especial 

●​ A ausência de designação formal invalida a fiscalização e compromete a 
regularidade da despesa. 

●​ A UG deve manter cadastro atualizado de gestores e fiscais, promovendo oportunas 
substituições, evitando instrumentos descobertos. 

●​ A designação deverá observar os requisitos mínimos e as vedações previstas no 
item 1.1 do Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos e Congêneres. 

●​ Gestores e fiscais respondem administrativa, civil e penalmente por falhas, 
omissões ou conivência que resultem em prejuízo ao erário. 

 

10 Liquidação da Despesa 
10.1 Conceito 

A Liquidação é a segunda fase da despesa pública, que ocorre após o Empenho. 
Consiste na verificação do direito adquirido pelo credor, com base nos documentos que 
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comprovam a entrega efetiva do bem ou a integral prestação do serviço. Este é o momento 
em que a Administração Pública atesta o cumprimento da obrigação contratual. 

●​ A base legal para este procedimento é o art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964, que 
estabelece três elementos essenciais a serem apurados na liquidação: 

Primeiro, o credor deve ser identificado, para se certificar a quem, de fato, se deve 
pagar o valor.  

Segundo, objeto é apurado, onde se verifica a origem do que se deve pagar e se 
comprova que a entrega ou o serviço foram realizados conforme o combinado.  

Terceiro, o preço ou montante deve ser determinado, garantindo-se que a 
importância a pagar seja exata, considerando o valor da Nota Fiscal, o Contrato e a 
aplicação de eventuais deduções ou glosas. 

O ato de liquidação deve sempre ser baseado no Contrato ou ajuste, na Nota de 
Empenho (NE) e nos comprovantes da entrega ou do serviço prestado. 

 

10.2 Documentos mínimos necessários para 

liquidação 

●​ Contrato, convênio, termo de colaboração ou congênere, quando houver. 
●​ Nota de empenho (NE). 
●​ Documento fiscal (NF-e, NFS-e, RPA, etc.). 
●​ Ordem de Serviço (OS) ou Ordem de Fornecimento (OF), quando aplicável. 
●​ Termo/relatório de recebimento provisório ou definitivo. 
●​ Boletim de medição/relatório técnico (quando houver). 
●​ Atesto do fiscal do contrato. 
●​ Formulário Plataforma Prefeitura Ágil – Anexo III. O formulário deve ser assinado 

pelo Ordenador da Despesa e pelo Responsável do DEIN/SAEIN ou unidade 
correlata, como condição para validação da autorização para liquidação da despesa. 
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10.3 Conferências a serem realizadas pela Gestão e 

Fiscalização Contratual e equipe de execução da 

despesa 

●​ Conferir se o objeto corresponde ao contratado. 
●​ Verificar quantitativos e valores. 
●​ Garantir que a entrega ou serviço ocorreram dentro da vigência contratual ou da 

ARP. 
●​ Aplicar glosas ou retenções técnicas, quando houver falhas na execução. 
●​ Considerar ocorrências contratuais (atrasos, penalidades, notificações). 
●​ Regularidade fiscal da empresa (certidões válidas). 
●​ Comprovação trabalhista/previdenciária em contratos de terceirização de mão de 

obra. 
●​ Observar a ordem cronológica de pagamentos (Lei 14.133/2021, art. 141). 

 

 10.4 Retenção de Impostos 

●​ Identificar, nesta etapa, os tributos sujeitos à retenção (IRRF, INSS, ISSQN). 
●​ Os procedimentos de retenção e recolhimento serão tratados no Item 15 – 

Tributação. 
●​ Consultar a Tabela de Eventos Anual disponibilizada pelo DGPC/SSUF/SF. 

 
11 Programação de Desembolso 
(PD) 
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11.1 Conceito 

A Programação de Desembolso (PD) é a etapa em que a despesa já liquidada é 
preparada para pagamento, vinculando-se a uma conta bancária específica conforme a 
fonte de recursos. 

A PD é gerada juntamente à LI, em ato contínuo, e gerará a autorização bancária 
(Ordem Bancária - OB) que viabilizará a quitação da obrigação. 

 

11.2 Contas bancárias 

●​ Verificar a conta bancária informada na NE 
●​ Pagamentos com código de barras a serem pagos com recursos da conta geral do 

tesouro: verificar dados bancários com a SF/DEFI. 
●​ PDs de Adiantamentos: Banco 001 – Agência 25925 – C/C 1200003 

 

11.3 Pagamentos com Código de Barras 

●​ PDs de despesas a pagar via documento com código de barras devem ter a 
associação de pagamento registrada. 

●​ Manual de apoio: Associação de PDs de Despesas com Código de Barras 

 

12 Tributação 
 

12.1 Regras Gerais 

A retenção e o recolhimento de tributos incidentes sobre as despesas municipais 
são obrigações legais da Administração. 
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●​ O não cumprimento tempestivo gera multas, juros e caracteriza dano ao erário. 
●​ As Unidades Gestoras (UGs) devem encaminhar notas fiscais para execução até 10 

dias antes do vencimento dos tributos. 
●​ A Secretaria da Fazenda (SF) deve receber as solicitações de pagamento até 5 dias 

antes do vencimento. 
●​ A falta de retenção sujeita o Município à responsabilidade solidária. 

 

12.2 Prazos de Recolhimento por Tributo 

●​ INSS – até o dia 20 do mês seguinte à competência (Lei 8.212/1991, artigo 30). 
●​ IRRF – até o último dia útil do decêndio subsequente ao pagamento (Lei 

11.196/2005). 
●​ ISSQN (Juiz de Fora) – quinto dia útil do mês subsequente ao pagamento do serviço, 

quando expressa essa data no documento fiscal, ou quinto dia útil do mês 
subsequente à prestação do serviço, quando a data do pagamento do serviço não 
estiver consignada no corpo do documento fiscal (Lei 10.630/2003 e Decreto 
14.211/2020). 

 

12.3 Observações  

●​ Utilizar sempre o código de receita correto no DARF/DCTFWeb/DAM. 
●​ INSS: declarado no eSocial/EFD-Reinf, consolidado na DCTFWeb e recolhido via 

DARF numerado. 
●​ O INSS deve ser priorizado pelo risco elevado de multas (20% + juros SELIC). 
●​ As guias de recolhimento (DARF/DAM/DCTFWeb) devem ser anexadas ao processo 

da despesa, vinculadas ao pagamento correspondente. 

 

12.4 Notas Fiscais Entregues Fora do Prazo 

Se a NF for recebida fora do prazo mínimo: 

1.​ Registrar a data de recebimento. 
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2.​ Comunicar a UG demandante e/ou o fornecedor sobre o risco de encargos. 
3.​ Tramitar o processo com prioridade máxima. 

 A devolução da Nota Fiscal ao fornecedor somente é permitida em casos 
devidamente justificados (erro material, descumprimento contratual), nunca para adiar 
vencimento de tributos, devendo ser realizada antes dos vencimentos e observado: a 
obrigatória formalização da devolução e da solicitação de cancelamento ao fornecedor e a 
devida instrução processual. 

 

12.5 Retenção do INSS (Pessoa Jurídica) 

●​ Regra geral: 11% sobre o valor bruto (Lei 8.212/1991, art. 31). 
●​ Alíquotas diferenciadas: 2%, 3% ou 4%, conforme o grau de risco (IN RFB 2.110/2022 - 

art. 131) e correspondem ao adicional de aposentadoria especial (15, 20 ou 25 anos). 
●​ Cooperativas de trabalho: 15% sobre a nota total. 
●​ Simples Nacional: em regra, não há retenção; exceção para empresas do Anexo IV 

(ex.: construção civil, vigilância, limpeza). 
●​ Observação IMPORTANTE: Obrigatoriedade: a retenção deve ser feita mesmo que a 

empresa não a destaque no documento fiscal. 
●​ A CGM disponibiliza um Guia para preenchimento do DARF, que pode ser acessado 

através da OT 01/2024 - Capitulo 3. 

 

 

12.6 Retenção do IRRF 

●​ Incide sobre aquisição de bens e em prestação de serviços, como consultorias, 
aluguéis, entre outros (alíquotas, consultar Anexo I da IN RFB 1.234/2012) 

●​ Base legal: Lei 7.450/1985, Lei 9.430/1996, Lei 11.196/2005 e Decreto 9.580/2018 - 
RIR/2018. 

●​ Prazo: até o último dia útil do 2º decêndio do mês subsequente ao mês de 
pagamento/ocorrência do fato gerador, nos termos do art. 70, I, da Lei 11.196/2005.  

●​ A retenção é obrigatória mesmo não havendo destaque no documento fiscal. 
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12.7 Retenção do ISSQN 

●​ Base legal: Lei Municipal Lei 10.630/2003 e Decreto 14.211/2020. 
●​ O Município é responsável pela retenção na qualidade de tomador, quando previsto 

em lei. 
●​ A retenção é obrigatória mesmo não havendo destaque no documento fiscal. 

 

12.8 Pagamentos a Pessoas Físicas (verificar se 

querem entrar neste módulo específico)  

12.8.1 IRRF 

●​ Verificar a tabela progressiva mensal do IRPF para aplicação do imposto a reter. 
●​ Recolhimento via DARF, utilizar o código 0588 (trabalho sem vínculo empregatício). 

 

12.8.2 INSS (Contribuinte Individual) 

●​ Retenção de 11% sobre o valor bruto, limitada ao teto do INSS. 
●​ Recolhimento via DARF numerado (DCTFWeb). 

 

12.8.3 ISSQN 

●​ Incide quando previsto na legislação municipal (Lei 10.630/2003). 
●​ Recolhimento via DAM. 

 

33 

 



https://www.pjf.mg.gov.br/subsecretarias/ssf/departamento_
processos_contabeis/index.phpDezembro / 2025 

 
12.8.4 Contribuição Patronal do Município 

●​ Além da retenção do prestador, o Município recolhe: 
●​ 20% de contribuição patronal - despesa orçamentária - empenha e liquida - não se 

desconta do contratado; 
●​ 1% a 3% de RAT (conforme grau de risco da atividade); 
●​ Contribuições para terceiros (Sistema “S”, INCRA, Salário-Educação), quando 

aplicáveis. 
●​ Recolhimento via DARF numerado (DCTFWeb). 

 

12.8.5 Boas Práticas 

●​ Exigir RPA (Recibo de Pagamento a Autônomo) completo. 
●​ Consultar opção do prestador pelo Simples Nacional no Portal da RFB. 
●​ Conferir a inscrição do prestador como contribuinte individual no INSS. 
●​ Anexar guias de recolhimento ao processo de despesa. 

 

13 Restos a Pagar 
 

13.1 Conceito 

Restos a Pagar são as despesas empenhadas e não pagas até 31 de dezembro, 
inscritas para pagamento no exercício seguinte. 

Base legal – Lei 4.320/1964, art. 36: 

“Consideram-se Restos a Pagar as despesas empenhadas, mas não pagas até o dia 
31 de dezembro, distinguindo-se as processadas das não processadas.” 
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13.2 Classificação 

●​ Restos a Pagar Processados: despesas já liquidadas. O credor possui direito líquido e 
certo ao pagamento. 

●​ Restos a Pagar Não Processados: despesas apenas empenhadas, sem liquidação até 
31/12. São mera expectativa, dependentes de execução futura. 

 

13.3 Condições de Inscrição 

Para inscrição válida em restos a pagar é necessário: 

●​ Existência de empenho regular e dentro da vigência contratual/ata. 
●​ Disponibilidade financeira suficiente para cobertura. 
●​ Compatibilidade com a programação financeira do Município. 

​  

13.4 Regras e Limitações 

●​ Lei Complementar 101/2000 - LRF, art. 42: veda contrair obrigação de despesa sem 
caixa suficiente nos dois últimos quadrimestres do mandato. 

●​ Proibição de inscrição sem cobertura financeira ou em contratos já expirados. 
●​ Cancelamento de RPNP: devem ser avaliados no encerramento de cada exercício. Só 

podem ser mantidos em exercícios futuros se houver contrato/convênio vigente, 
disponibilidade financeira e justificativa formal da unidade gestora. Na ausência 
desses requisitos, devem ser cancelados. 

●​ Convênios e recursos vinculados: quando houver recursos vinculados (ex.: saúde, 
educação, transferências voluntárias), o cancelamento do RPNP não implica perda 
do recurso, mas sim necessidade de reempenho no exercício seguinte, conforme 
normas específicas do repasse. 

●​ Em reempenhos relativos a Despesas de Exercícios Anteriores – DEA, é obrigatório 
registrar no histórico do novo empenho o número da Nota de Empenho cancelada, 
indicando expressamente que o reempenho substitui o empenho anterior. 
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13.5 Boas Práticas  

●​ Acompanhar mensalmente os saldos de restos a pagar. 
●​ Priorizar a quitação dos processados no início do exercício seguinte. 
●​ Evitar acúmulo de não processados sem liquidação provável. 
●​ Observar a ordem cronológica de pagamentos (Lei 14.133/2021, art. 141). 

 

14 Adiantamentos 
 

14.1 Conceito 

O adiantamento consiste na entrega de recursos a servidor, em caráter excepcional, 
para realizar despesas que, pela sua natureza ou urgência, não possam aguardar o trâmite 
normal da execução da despesa pública. 

●​ Execução obrigatória via cartão corporativo - a CGM disponibiliza em sua página o 
Manual do Cartão Corporativo da Administração Municipal. 

●​ Base legal: Lei Municipal 12.027/2010 e Decreto 15.824/2023. 

14.2 Modalidades: 

●​ Despesas judiciais ou correlatas - Natureza de Despesa: 33903985 
●​ Material de consumo - Natureza de Despesa: 33903048  
●​ Serviços de terceiros - Natureza de Despesa:PJ. 33903997 
●​ Diárias de Viagens - Naturezas de Despesa: 33901401 (nacional) 33901402 

(internacional) 
●​ Premiações desportivas - Natureza de Despesa: 33903106 

​  
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14.3 Limites 

●​ Limite global do adiantamento: conforme Art. 3º do Decreto 15.824.2023, o 
adiantamento poderá ser realizado até o limite estabelecido no  §2º do art. 95, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, com exceção das hipóteses previstas no inc. I do art. 1º: 
Despesa Judicial e Correlata. 

●​ É vedado o fracionamento da despesa para contornar limites de contratação, nas 
modalidades envolvendo serviços de terceiros e material de consumo, devendo o 
executor atentar-se à habitualidade do gasto e à pesquisa de soluções contratadas 
pela Administração (limites de fracionamento - artigo 75 I e II da Lei 14.133/2021). 

 

14.4 Procedimento de concessão 

●​ Abertura de processo administrativo eletrônico (Plataforma Prefeitura Ágil), dos 
tipos 3.1.1 a 3.1.4, a depender da modalidade do adiantamento. 

●​ Autorização pela Prefeita, titulares de Secretarias, PGM, CGM, autarquias ou 
fundações, conforme competência. 

●​ Realização de empenho estimativo, em dotação própria, em nome do servidor 
responsável (portador do cartão corporativo) → confecção de PD → envio à SF para 
disponibilizar recursos na conta Fundo de Pagamento. 

 

14.5 Aplicação dos recursos 

●​ Prazo máximo para utilização é de 90 dias corridos, a contar da liberação através da 
OB (podendo encerrar antes, em situações justificadas). 

●​ Permitido até 2 adiantamentos simultâneos por servidor (em modalidades 
distintas). 

●​ Obrigatória a pesquisa de preços, com apresentação mínima de 3 orçamentos, 
quando se tratar de aquisição de bens ou serviços, para comprovação de 
economicidade. 

●​ Necessária a consulta à SELICON para verificar se há ARP ou contratos disponíveis 
para aquisição formal. 
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●​ As despesas devem ser comprovadas com documentação fiscal constando dados do 

Município. Há situações em que não há emissão de nota fiscal, como transporte por 
aplicativos (ex.: Uber), pedágios e bilhetes de transporte. Nestes casos admite-se 
documento equivalente, desde que o documento identifique o prestador, a data e o 
valor. 

 

14.6 Viagens administrativas 

●​ Pagamento por diárias de viagem, com cobertura da diária alimentação e podendo 
custear hospedagens, transporte interurbano e despesas de locomoção no local do 
destino. 

●​ Valores referentes a diárias, hospedagens e transporte, se encontram definidos nos 
Anexos I e II do decreto. 

●​ Priorizar contratação de hospedagem e passagens aéreas e rodoviárias, através de 
ARP ou contrato vigente.​  

 

14.7 Prestação de contas 

●​ Prazo: até 10 dias após o término do período de aplicação;  
●​ No encerramento do exercício: até 20 de dezembro (Prefeita até 28/12), podendo 

haver alterações de datas por parte da CGM. 
●​ Aprovação: análise prévia pelo DEIN/SAEIN/SCC e decisão final pelo titular da UG 

ou da CGM,  nos casos em que o portador do cartão for titular de uma UG ou nos 
casos em que houver viagem realizada pelo mesmo ou pelo(a) Prefeito(a) e Vice . 

●​ Documentação comprobatória básica para prestação de contas, conforme o caso: 
documentação fiscal conforme legislação, justificativas, autorizações e atestes, 
pesquisa de preço, conciliação bancária, comprovantes de saques e pagamentos e 
análise prévia.​  
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14.8 Responsabilização 

●​ O servidor que utilizar indevidamente ou deixar de prestar contas será colocado em 
alcance, sujeito a processo administrativo e restituição dos valores ao erário. 

●​ Contas rejeitadas por ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico ensejam apuração de 
responsabilidade administrativa, civil e penal. 

 

15 Boas Práticas na Execução da 
Despesa 

 

As boas práticas complementam as etapas legais, funcionando como medidas 
preventivas que fortalecem a gestão, reduzem riscos e evitam falhas que possam ensejar 
responsabilização do gestor, apontamentos pela CGM ou glosas pelo TCEMG. 

 

15.1 Recomendações Gerais 

●​ Observar e acompanhar continuamente a vedação ao fracionamento de despesas, 
garantindo que a contratação seja sempre realizada através de modalidade legal 
cabível. 

●​ Manter atualizado o cadastro de fornecedores, exigindo certidões fiscais e 
trabalhistas válidas. 

●​ Priorizar o planejamento anual de compras, reduzindo contratações emergenciais. 
●​ Acompanhar prazos de vigência contratual e saldos de empenhos. 

​  

15.2 Observações  

●​ Toda decisão deve ser registrada no processo administrativo, mesmo quando se 
tratar de rotinas simples. 
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●​ Os sistemas oficiais (SIFAN, SIAFEM, SiafemWeb, NETDEIN, DIMACESSO, 

Plataforma Prefeitura Ágil) devem ser utilizados de forma padronizada, evitando 
controles paralelos não oficiais. 

●​ Nas parcerias com OSCs, reforçar o uso do checklist obrigatório da SF/SSPPC/DPCM, 
para instrução e prestação de contas. 

●​ Recomenda-se sempre consultar previamente a PGM e a CGM em situações de 
dúvida, evitando a prática de atos que possam ser anulados. 

​  

15.5 Responsabilização e Transparência 

●​ Garantir que gestores e fiscais de contratos tomem oficialmente ciência de suas 
atribuições, com base na portaria de designação publicada. 

●​ Publicar contratos, aditivos, atas de registro de preços e prestações de contas no 
Portal da Transparência. 

 

16 Links e Acessos 
 

16.1 Sistemas 

Módulo DIMLOA: https://pjfp.dimensao.srv.br/DimAcesso/pagLogin.aspx 

Classificador de Despesas do Município. https://classificador.pjf.mg.gov.br/ 

DIMACESSO: https://pjfp.dimensao.srv.br/DimAcesso/pagLogin.aspx 

Módulo DIMMOR: https://pjfp.dimensao.srv.br/DimAcesso/pagLogin.aspx 

NETDEIN: http://172.20.0.138/netdein/ 

Plataforma Prefeitura Ágil: https://juizdefora.1doc.com.br/  

Sistema da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica de Juiz de Fora: https://nfse.pjf.mg.gov.br/ 

SICALC - Emissão de DARF: https://sicalc.receita.economia.gov.br/sicalc/principal 
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16.2 Normativos Municipais 

Decreto 15.682/2023: https://jflegis.pjf.mg.gov.br/norma.php?chave=0000051819 

Decreto Municipal 17.259/2025: https://jflegis.pjf.mg.gov.br/norma.php?chave=0000059064 

Decreto Municipal 15.635/2022: https://jflegis.pjf.mg.gov.br/norma.php?chave=0000051565 

Lei 10.630/2003: https://jflegis.pjf.mg.gov.br/norma.php?chave=0000024449 

Decreto 14.211/2020: https://jflegis.pjf.mg.gov.br/norma.php?chave=0000046144 

Lei Municipal 12.027/2010: https://jflegis.pjf.mg.gov.br/norma.php?chave=0000032677 

Decreto 15.824/2023: https://jflegis.pjf.mg.gov.br/norma.php?chave=0000052417 
 

16.3 Normativos Federais 

Lei 4.320/1964: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4320.htm 

Lei Complementar 101/200 – LRF: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm 

Constituição da República: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 

Lei Federal nº 14.133/2021:​
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm 

Lei Federal nº 8.212/1991: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8212cons.htm 

Lei Federal nº 11.196/2005:​
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11196.htm 

IN RFB 2.110/2022: 
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.110-de-17-de-outubro-de-2022-
437619362 

IN RFB 1.234/2012: 
https://normasinternet2.receita.fazenda.gov.br/#/consulta/externa/37200 

Lei 7.450/1985: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7450.htm 
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Lei 9.430/1996: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9430.htm 

Decreto 9.580/2018 - RIR/2018: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/d9580.htm 
 

16.4 Manuais 

Manual de Execução de Despesa: 
https://www.pjf.mg.gov.br/secretarias/cgm/controle/legislacao/arquivos/instrucoes/in48/
manual_execucao_despesa.pdf 

Manual sobre o Impacto Orçamentário e Financeiro: 
https://www.pjf.mg.gov.br/secretarias/cgm/controle/legislacao/arquivos/instrucoes/in32/
Manual-2025.pdf 

Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos e Congêneres: 
https://www.pjf.mg.gov.br/secretarias/cgm/controle/legislacao/arquivos/instrucoes/in66/
manual_de_gestao_e_fiscalizacao_contratos.pdf 

Manual de Retenção e Recolhimento de Contribuições Previdenciárias em Serviços 
Prestados por Contribuintes Individuais: 
https://www.pjf.mg.gov.br/secretarias/cgm/controle/legislacao/arquivos/novomanual20.p
df 

Manual de Retenção e Recolhimento de Contribuições Previdenciárias em Serviços 
Prestados por Empresas: 
https://www.pjf.mg.gov.br/secretarias/cgm/controle/legislacao/arquivos/instrucoes/in25/
manual_empresas.pdf 

Manual do Cartão Corporativo da Administração Municipal: 
https://www.pjf.mg.gov.br/secretarias/cgm/controle/legislacao/arquivos/instrucoes/in16/
Manual.pdf 
 

16.5 Normativos Internos 

Tabela de Eventos Anual: 
https://www.pjf.mg.gov.br/subsecretarias/ssf/departamento_processos_contabeis/index.p
hp 
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https://www.pjf.mg.gov.br/secretarias/cgm/controle/legislacao/arquivos/novomanual20.pdf
https://www.pjf.mg.gov.br/secretarias/cgm/controle/legislacao/arquivos/instrucoes/in25/manual_empresas.pdf
https://www.pjf.mg.gov.br/secretarias/cgm/controle/legislacao/arquivos/instrucoes/in25/manual_empresas.pdf
https://www.pjf.mg.gov.br/secretarias/cgm/controle/legislacao/arquivos/instrucoes/in25/manual_empresas.pdf
https://www.pjf.mg.gov.br/secretarias/cgm/controle/legislacao/arquivos/instrucoes/in16/Manual.pdf
https://www.pjf.mg.gov.br/secretarias/cgm/controle/legislacao/arquivos/instrucoes/in16/Manual.pdf
https://www.pjf.mg.gov.br/secretarias/cgm/controle/legislacao/arquivos/instrucoes/in16/Manual.pdf
https://www.pjf.mg.gov.br/subsecretarias/ssf/departamento_processos_contabeis/arquivos/Tabela_de_Eventos_para_o_Exercicio_2025.pdf


https://www.pjf.mg.gov.br/subsecretarias/ssf/departamento_
processos_contabeis/index.phpDezembro / 2025 

 
Circular 26.961/2023 - Associação de PDs de Despesas com Código de Barras: 
https://juizdefora.1doc.com.br/?pg=doc/ver&hash=D44D760CA973FF4651996252 

Orientação Técnica CGM 01/2024 - Emissão de DARF Previdenciário:: 
https://www.pjf.mg.gov.br/secretarias/cgm/controle/legislacao/arquivos/guia-1.pdf 

Circular 52.953/2023 - Orientações sobre a correta emissão de DARF de retenção de 
Contribuição Previdenciária:​
https://juizdefora.1doc.com.br/?pg=doc/ver&hash=2FD513C25EA28A76024D1B38 

 

16.6 Consultas Externas 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral: 
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp 

FGTS: https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 

Dívida Ativa União: https://servicos.receitafederal.gov.br/servico/certidoes/#/home 

Estadual MG: 
https://www2.fazenda.mg.gov.br/sol/ctrl/SOL/CDT/SERVICO_829?ACAO=INICIAR 

CND Trabalhista: https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces 
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https://juizdefora.1doc.com.br/?pg=doc/ver&hash=D44D760CA973FF4651996252&itd=2&origem=listagem&highlight=ciro
https://juizdefora.1doc.com.br/?pg=doc/ver&hash=D44D760CA973FF4651996252
https://www.pjf.mg.gov.br/secretarias/cgm/controle/legislacao/arquivos/guia-1.pdf
https://www.pjf.mg.gov.br/secretarias/cgm/controle/legislacao/arquivos/guia-1.pdf
https://juizdefora.1doc.com.br/?pg=doc/ver&hash=2FD513C25EA28A76024D1B38
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
https://servicos.receitafederal.gov.br/servico/certidoes/#/home
https://www2.fazenda.mg.gov.br/sol/ctrl/SOL/CDT/SERVICO_829?ACAO=INICIAR
https://www2.fazenda.mg.gov.br/sol/ctrl/SOL/CDT/SERVICO_829?ACAO=INICIAR
https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces
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